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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, à vista do Parecer da sua Consultoria Jurídica encaminha, para manifestação deste Conselho, Termo de Convênio que entre si celebram, o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e a Prefeitura Municipal de Itu, objetivando o desenvolvimento da implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado - Município, para construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” – PAC, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05.

1.2 APRECIAÇÃO
Trata-se de Termo de Convênio do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares, que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e o Município de Itu, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nº 40.904/96, nº 41.814/97 e nº 49.507/05, objetivando a reforma da EE Profº. Salathiel Vaz de Toledo, no citado município, no valor de R$ 494.266,67.
A Fundação para o Desenvolvimento da Educação manifesta-se favoravelmente à proposta, conforme fls. 34/36.
A reserva dos recursos financeiros pela Divisão de Finanças da SEE consta às fls. 50/52.
A Equipe Técnica de Convênios preparou a Minuta de Termo do referido Ajuste, às fls. 56/66, da qual destacamos:
“(...)
‘Cláusula Quinta – Dos Recursos Financeiros – O valor do presente Convênio é de R$ 494.266,67 (quatrocentos e noventa e quatro mil, duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), e ao Município R$ NIHIL (...)

I – para execução do presente termo, a Secretaria repassará para o Município, durante o prazo previsto de execução da obra, recursos financeiros nos valores a seguir discriminados, por obra, com a indicação das Classificações Econômicas e Funcional Programática, bem como da Unidade de Despesa:

Denominação das Obras : EE Profº. Salathiel Vaz de Toledo
Localização : Itu
Intervenção : Reforma
Valor : R$ 494.266,67
C.E.: 33.90.39
C.F.P.: 12361080158100000

U.D.: 08.01.001 – G.S.

Valor por Conta da Secretaria: R$ 494.266,67
Valor por Conta do Município: R$ NIHIL
II – os recursos financeiros do Município, no valor total de R$ NIHIL, onerarão o próprio orçamento.
‘Cláusula Sexta – Da Forma de Transferência dos Recursos Financeiros 

A Secretaria efetuará repasses ao Município, dos recursos financeiros previstos neste Termo de Convênio, em 06 (seis) parcelas, obedecendo ao seguinte critério: 

I – 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura deste termo;

II – 20% (vinte por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 15% (quinze por cento) de sua execução;

III – 20% (vinte por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 40% (quarenta por cento) de sua execução;

IV – 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 65% (sessenta e cinco por cento) de sua execução;

V – 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução;

VI - 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 100% (cem por cento) de sua execução.

§ 1º - O repasse da 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª parcelas dependerá:

a – de emissão, pela FDE, de documento atestando que a(s) obra(s) efetivamente já se encontra(m) com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério acima estabelecido, a liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste Convênio;

b – de solicitação de pagamento de parcela, pelo Município.

§ 2º - A inobservância dos prazos estipulados no(s) cronograma(s) físico(s) da(s) obra(s), a qualquer das determinações contidas no § 1º, dará à Secretaria a possibilidade de obstar os repasses de recursos previstos e rescindir o presente termo;

§ 3º - O saldo dos recursos repassados pela Secretaria ao Município, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

‘...

‘Cláusula Décima Terceira – Da Vigência

‘O presente Convênio terá a duração de 02(dois) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos partícipes, até 30 (trinta) dias antes de sua vigência.

‘Parágrafo único – A vigência dos termos aditivos será a partir da data de assinatura até o limite da vigência do Convênio ao qual se vincula.”
A Consultoria Jurídica da SEE emitiu seu Parecer nº 255/09, favorável ao Convênio, constante das fls. 69/73, que finaliza com os parágrafos que, dispensa da manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, uma vez que o valor não ultrapassa R$ 5.000.000,00, conforme artigo 1º do Decreto Estadual 41.165/96 e artigo 16 do Decreto Estadual 53.938/09, e que lembra dever ser dado ciência imediata à Assembléia Legislativa do Estado, após formalizado o presente Ajuste, em cumprimento ao artigo 116, § 2º da Lei Federal 8.666/93.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, a celebração do Convênio, entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e a Prefeitura Municipal de Itu, objetivando o desenvolvimento da implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado - Município, para construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” – PAC, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05.

Segue quadro indicativo do Município, das obras na escola e, seus respectivos valores financeiros, objetos deste Termo de Convênio PAC, cujo valor total é de R$ 494.266,67 (quatrocentos e noventa e quatro mil, duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), com prazo de duração de 02 (dois) anos, prorrogáveis até o limite de 05 (cinco) anos:
	Município
	Nome da Escola
	Tipo de Intervenção
	Valor - SEE (R$) – 2009
	Valor - PM (R$)

	ITU
	EE Profº. Salathiel Vaz de Toledo
	Reforma
	494.266,67
	NIHIL


São Paulo, 13 de fevereiro de 2009.

a) Consª. Maria Auxiliadora A. Pereira Ravelli
              Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli.

Sala da Comissão, em 18 de fevereiro de 2009
a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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